














Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302020070900073

73

Nº 130, quinta-feira, 9 de julho de 2020ISSN 1677-7069Seção 3

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

EXTRATOS DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

ESPÉCIE: Prorroga "de ofício" nº 01/2020 ao Termo de Execução Descentralizada nº
03/2017 - Aeroporto de Dourados/MS DATA: 08/07/2020 OBJETO: Prazo da Vigência até o
dia 31/12/2020 em conformidade com o Decreto nº 10.315/2020; PROCESSO:
50000.047516/2017-42; CONCEDENTE: MInfra - CNPJ nº: 37.115.342/0001-67;
CONVENENTE: Comando do Exército - CNPJ nº: 07.521.315/0001-23

EXTRATO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA

Espécie: Termo de Execução Descentralizada nº 01/2020. Objeto: Elaboração do projeto
básico, mobilização, fiscalização de obra e construção do novo terminal de passageiros no
Aeroporto de Oiapoque, no Amapá. Valor: R$ 6.336.397,54. Processo: 50000.040010/2019-
74. Partícipes: Ronei Saggioro Glanzmann - CPF 030.787.576-84, pela SAC/MINFRA
(Unidade Descentralizadora), e Antonio Carlos Moretti Bermudez - CPF nº 777.284.838-20,
pelo COMAER - (Unidade Descentralizada).

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

EXTRATOS DE DENÚNCIAS

ESPÉCIE: Denúncia de termo de convênio de delegação da exploração de aeródromo
civil público. OBJETO: Extinção, mediante denúncia, do Convênio de Delegação nº
074/2015, firmado entre a União, à época representada pela Secretaria de Aviação Civil
da Presidência da República, e o Estado da Bahia - BA, cujo objeto é a delegação da
exploração do Aeródromo de Santa Rita de Cássia (SNKS), localizado no Município de
Santa Rita de Cássia. PROCESSO: 00055.001571/2011-97. FUNDAMENTO LEGAL: artigo
21, inciso XII, alínea "c", da Constituição Federal, artigo 36, inciso III da Lei n. 7.565,
de 19 de dezembro de 1986, artigo 37 da Lei n. 12.379, de 6 de janeiro de 2011, e
artigo 35, parágrafo único, inciso VII, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019.
DENÚNCIA: Cláusula Treze, Subcláusulas 13.4 e 13.5 do Convênio de Delegação, por
meio do Ofício OF/DTE nº 074/2020, recebido em 23 de junho de 2020. VIGÊNCIA: a
partir de 23 de setembro de 2020. DENUNCIANTE: Estado da Bahia.

ESPÉCIE: Denúncia de termo de convênio de delegação da exploração de aeródromo
civil público. OBJETO: Extinção, mediante denúncia, do Convênio de Delegação nº
062/2015, firmado entre a União, à época representada pela Secretaria de Aviação Civil
da Presidência da República, e o Estado da Bahia - BA, cujo objeto é a delegação da
exploração do Aeródromo de Maraú (SNMR), localizado no Município de Maraú.
PROCESSO: 00055.001544/2011-14. FUNDAMENTO LEGAL: artigo 21, inciso XII, alínea
"c", da Constituição Federal, artigo 36, inciso III da Lei n. 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, artigo 37 da Lei n. 12.379, de 6 de janeiro de 2011, e artigo 35, parágrafo
único, inciso VII, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019. DENÚNCIA: Cláusula Treze,
Subcláusulas 13.4 e 13.5 do Convênio de Delegação, por meio do Ofício OF/DTE nº
068/2020, recebido em 23 de junho de 2020. VIGÊNCIA: a partir de 23 de setembro
de 2020. DENUNCIANTE: Estado da Bahia.

ESPÉCIE: Denúncia de termo de convênio de delegação da exploração de aeródromo
civil público. OBJETO: Extinção, mediante denúncia, do Convênio de Delegação nº
094/2015, firmado entre a União, à época representada pela Secretaria de Aviação Civil
da Presidência da República, e o Estado da Bahia - BA, cujo objeto é a delegação da
exploração do Aeródromo de Gentio do Ouro (SNGT), localizado no Município de
Gentio do Ouro. PROCESSO: 00055.001528/2011-21. FUNDAMENTO LEGAL: artigo 21,
inciso XII, alínea "c", da Constituição Federal, artigo 36, inciso III da Lei n. 7.565, de
19 de dezembro de 1986, artigo 37 da Lei n. 12.379, de 6 de janeiro de 2011, e artigo
35, parágrafo único, inciso VII, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019. DENÚNCIA:
Cláusula Treze, Subcláusulas 13.4 e 13.5 do Convênio de Delegação, por meio do Ofício
OF/DTE nº 073/2020, recebido em 23 de junho de 2020. VIGÊNCIA: a partir de 23 de
setembro de 2020. DENUNCIANTE: Estado da Bahia.

ESPÉCIE: Denúncia de termo de convênio de delegação da exploração de aeródromo

civil público. OBJETO: Extinção, mediante denúncia, do Convênio de Delegação nº

111/2015, firmado entre a União, à época representada pela Secretaria de Aviação Civil

da Presidência da República, e o Estado da Bahia - BA, cujo objeto é a delegação da

exploração do Aeródromo de Campo Alegre de Lourdes (SSRK), localizado no Município

de Campo Alegre de Lourdes-BA. PROCESSO: 00055.001274/2011-41. FUNDAMENTO

LEGAL: artigo 21, inciso XII, alínea "c", da Constituição Federal, artigo 36, inciso III da

Lei n. 7.565, de 19 de dezembro de 1986, artigo 37 da Lei n. 12.379, de 6 de janeiro

de 2011, e artigo 35, parágrafo único, inciso VII, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de

2019. DENÚNCIA: Cláusula Treze, Subcláusulas 13.4 e 13.5 do Convênio de Delegação,

por meio do Ofício OF/DTE nº 075/2020, recebido em 23 de junho de 2020. VIGÊNCIA:

a partir de 23 de setembro de 2020. DENUNCIANTE: Estado da Bahia.

ESPÉCIE: Denúncia de termo de convênio de delegação da exploração de aeródromo

civil público. OBJETO: Extinção, mediante denúncia, do Convênio de Delegação nº

067/2015, firmado entre a União, à época representada pela Secretaria de Aviação Civil

da Presidência da República, e o Estado da Bahia - BA, cujo objeto é a delegação da

exploração do Aeródromo de Canudos (SNKU), localizado no Município de Canudos.

PROCESSO: 00055.001276/2011-31. FUNDAMENTO LEGAL: artigo 21, inciso XII, alínea

"c", da Constituição Federal, artigo 36, inciso III da Lei n. 7.565, de 19 de dezembro

de 1986, artigo 37 da Lei n. 12.379, de 6 de janeiro de 2011, e artigo 35, parágrafo

único, inciso VII, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019. DENÚNCIA: Cláusula Treze,

Subcláusulas 13.4 e 13.5 do Convênio de Delegação, por meio do Ofício OF/DTE nº

071/2020, recebido em 23 de junho de 2020. VIGÊNCIA: a partir de 23 de setembro

de 2020. DENUNCIANTE: Estado da Bahia.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente edital, nos termos do § 1º do Art. 23 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, por ter sido frustrado o comunicado via A.R (Aviso de Recebimento), fica o interessado
abaixo identificado, comunicado da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito de Taxa de Fiscalização da Aviação Civil - NFLD/TFAC que tem como Fato Gerador o Exercício do Poder de Polícia
decorrente de atividade de fiscalização, homologação e registro, nos termos do previsto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica e no Anexo III da Lei nº 11.182,
de 27 de setembro de 2005.

. I N T E R ES S A D O CNPJ/CPF Nº NFLD/TFAC Nº do Processo
Administrativo

Código da
T FAC

Fato Gerador da TFAC previsto no Anexo III da Lei nº
11.182/2005

Valor Original
(R$)

. ATLAS TAXI AEREO
LT DA

02.673.231/0001-91 00000002912017 00065.096786/2014-10 91 AUDITORIA TÉCNICA PERIÓDICA OU P/VERIFICAÇÃO DE
CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA - EMPRESA 135 G-I

257,00

. ATLAS TAXI AEREO
LT DA

02.673.231/0001-91 00000001922017 00065.075457/2014-27 91 AUDITORIA TÉCNICA PERIÓDICA OU P/VERIFICAÇÃO DE
CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA - EMPRESA 135 G-I

257,00

Fica o contribuinte notificado, outrossim, da concessão do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do presente edital, para efetuar o pagamento do débito ou, querendo,
oferecer impugnação administrativa. Decorrido o prazo sem que haja a interposição de recurso, transcorridos 75 (setenta e cinco) dias contados a partir da data da publicação do presente edital e
persistindo a situação de inadimplência, o devedor será incluído no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, na forma da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
com posterior encaminhamento à Procuradoria desta Agência para inscrição em Dívida Ativa, nos termos da Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980.

A fim de efetuar o pagamento do referido débito, favor solicitar a Guia (GRU) por meio do site https://www.anac.gov.br/fale-com-a-anac ou ligando gratuitamente para o telefone
163.

Por fim, informamos que os valores acima foram apurados nos autos dos processos administrativos citados e estão disponíveis para consulta mediante solicitação junto ao Protocolo
Eletrônico da ANAC, no endereço eletrônico https://www.anac.gov.br/.

EDUARDO AMÉRICO CAMPOS FILHO
Gerente de Engenharia de Manutenção - GAEM

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 25/2020

Tornamos público o resultado de julgamento do Pregão 25/2020, cujo objeto é a

contratação de direito de uso temporário (subscrição) do software AutoCAD, com

direito de atualização de versões por 12 meses. A Empresa vencedora do Pregão foi

a MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 04.198.254/0001-17, com o valor global

de R$ 98.892,00 (noventa e oito mil oitocentos e noventa e dois reais).

ADERSON DE LIMA CALAZANS

Pregoeiro

(SIDEC - 08/07/2020) 113214-20214-2020NE800001

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

SAF-ANTAQ/Nº 43/2020. INSTRUMENTO: CONT-SAF-ANTAQ/Nº 14/2020.

CONTRATANTES: Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, CNPJ/MF nº

04.903.587/0001-08 e a empresa BRASFORT ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., CNPJ

n° 36.770.857/0001-38. OBJETO: prestação de serviços de Técnico em Secretariado,

Secretário Executivo e Secretário Bilíngue a serem prestados nas dependências da sede

da ANTAQ, e em suas Unidades Regionais. VIGÊNCIA: 20 (vinte) meses, com início na

data de 08.07.2020 e encerramento em 08.03.2022. VALOR TOTAL: R$ 8.642.408,40
(oito milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e oito reais e quarenta
centavos). CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Atividade 26.122.0032.2000.0001 -
Administração da Unidade - Nacional e Natureza de Despesa 3390.39.79 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Serviços de Apoio Administrativo, Técnico e
Operacional. UNIDADE GESTORA: 682010. GESTÃO: 68201. DATA DA ASSINATURA:
07.07.2020. PROCESSO: 50300.021346/2019-53.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
T R A N S P O R T ES

DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2020 - UASG 393003

Número do Contrato: 336/2018.
Nº Processo: 50611001631201863.
PREGÃO SISPP Nº 476/2017. Contratante: DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INF R A ES T
DE TRANSPORTES. CNPJ Contratado: 04208867000198. Contratado : RTA ENGENHEIROS
CONSULTORES LTDA -.Objeto: 1ª Adequação de Quantitativos com Reflexo Financeiro
Positivo ao Contrato TT-336/2018.O valor do referido contrato, A PI vigentes, passará de
R$ 11.881.000,50 para R$ 14.480.696,70. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Art. 58, I, Art.
65, I, alíneas "a" e "b", e § 1º. Data de Assinatura: 07/07/2020.

(SICON - 08/07/2020)

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2020 - UASG 393003

Número do Contrato: 632/2018.
Nº Processo: 50600015556201847.
PREGÃO SISPP Nº 476/2017. Contratante: DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST DE
TRANSPORTES. CNPJ Contratado: 04208867000198. Contratado : RTA ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA
-.Objeto: 1ª Adequação de Quantitativos com Reflexo Financeiro Positivo ao Contrato TT-632/2018.O valor
do referido contrato, A PI vigentes, passa de R$ 17.388.999,83 para R$ 19.868.159,05. Fundamento Legal:
Lei 8.666/93, Art. 58, I, Art. 65, I, alíneas "a" e "b", e §1º. Data de Assinatura: 07/07/2020.

(SICON - 08/07/2020)

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2020 - UASG 393003

Número do Contrato: 889/2015.
Nº Processo: 50600037858201442.
PREGÃO SISPP Nº 321/2015. Contratante: DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST DE
TRANSPORTES. CNPJ Contratado: 08156424000151. Contratado : MAIA MELO ENGENHARIA
LTDA -.Objeto: Prorrogação de Prazo ao Contrato n° 889/2015. O prazo de Vigência será
prorrogado por mais 92 dias consecutivos. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Art. 57,§1º, I e V.
Vigência: 26/07/2020 a 26/10/2020. Data de Assinatura: 02/07/2020.

(SICON - 08/07/2020)

Clécio
Realce


